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§ 1º Às pessoas de que trata o caput deste artigo, que es-
tiverem desenvolvendo atividade duradoura em prol do Cofen/Corens,
será facultado o direito de solicitar retornos intermediários, ficando a
sua concessão a cargo da autoridade superior do Conselho Federal ou
do Conselho Regional de Enfermagem.

§ 2º Será deferido o pedido de retorno intermediário quando
as referidas pessoas estiverem há mais de 15 (quinze) dias afastadas
do seu domicílio ou da sede do Conselho.

§ 3º A emissão dos bilhetes será realizada pela agência de
viagens contratada, a partir da reserva solicitada pelo setor de pas-
sagens, autorizada pela autoridade competente.

§ 4º As passagens deverão ser solicitadas com antecedência
de, no mínimo, dez dias, contados da data prevista da viagem, res-
salvados os casos extemporâneos cuja necessidade do serviço jus-
tifique.

CAPITULO III
DAS DIÁRIAS
Art. 3º A concessão de diárias para os conselheiros, as-

sessores, empregados, representantes do sistema Cofen/Corens e co-
laboradores convidados, convocados, nomeados ou designados pas-
sam a obedecer às normas e critérios estabelecidos na presente re-
solução.

Art. 4º A concessão e o pagamento de diárias pressupõem a
observância do interesse público e que o motivo do deslocamento
esteja comprovado e justificado, observada a pertinência entre a razão
do deslocamento e as atribuições das atividades desempenhadas.

Art. 5º Farão jus à percepção de diárias as pessoas de que
tratam os arts. 1º e 3º desta Resolução, que se desloquem a serviço ou
por atribuição de representação do Conselho Federal ou do Conselho
Regional de Enfermagem, da localidade onde têm seus domicílios ou
da sede dos conselhos para outras localidades distintas dentro do
território nacional ou no exterior.

Parágrafo único Não serão concedidas diárias quando o des-
locamento, para exercer o serviço ou a atribuição determinada, ocor-
rer dentro do município aonde o beneficiário possua domicílio.

Art. 6º O valor da diária deverá incluir o dia da viagem de
ida e de volta e ser suficiente para custear as despesas com ali-
mentação, hospedagem e locomoção urbana.

Parágrafo único As despesas referentes ao deslocamento até
o local de embarque, e do desembarque até o local de trabalho ou de
hospedagem, e vice-versa, integram a atividade de locomoção.

Art. 7º As diárias serão concedidas por tempo de afasta-
mento da sede de origem do beneficiário em razão do serviço, na
seguinte proporção:

I - uma diária, para cada período relativo a cada dia de
afastamento do domicílio ou da sede de origem, com pernoite;

II - meia diária, para cada período relativo a cada dia de
afastamento do domicílio ou da sede de origem, sem necessidade de
pernoite;

III - meia diária, quando for custeado pela administração, por
meio diverso, as despesas de pousada.

§ 1º No caso do deslocamento exigir mais de um dia em
trânsito, quer na ida ou no retorno, a concessão de diárias deve ser
justificada.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica:
a) nos casos em que o deslocamento do domicílio ou da sede

do Conselho de Enfermagem ocorra dentro da respectiva região me-
tropolitana, assim como aglomeração urbana ou microrregião, cons-
tituída por municípios limítrofes e regularmente instituídas;

b) na hipótese anterior, havendo a comprovada necessidade
de pernoite, poderá ser aplicado o disposto no inciso II deste artigo,
desde que acolhida a justificativa de quem solicitou o pagamento pela
autoridade competente.

Art. 8º As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só
vez, com antecedência de 24 (vinte e quatro horas) da data reservada
para o afastamento, desde que solicitadas antecipadamente, obser-
vando-se o seguinte:

I - as diárias serão solicitadas à autoridade competente com
antecedência suficiente, capaz de poder ser cumprido o prazo es-
tabelecido no caput deste artigo;

II - o Conselho Federal ou os Conselhos Regionais de En-
fermagem deverão decidir sobre a solicitação de diárias no prazo de
até 5 (cinco) dias, efetuando o pagamento no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar do deferimento da concessão do pedido.

§ 1º Quando as solicitações forem de caráter emergencial, as
diárias poderão ser processadas durante o decorrer do afastamento,
hipótese em que serão pagas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas depois de deferidas.

§ 2º Quando o afastamento compreender período superior a
quinze dias, as diárias poderão ser pagas parceladamente, mas dentro
do período de afastamento.

§ 3º Aquele que for beneficiado com o recebimento de diá-
rias deverá apresentar Relatório de viagem, acompanhado de cer-
tificado ou outros documentos comprobatórios da atividade, se pos-
sível.

§ 4º A concessão de diárias com afastamento a partir de
sexta-feira, bem como as que incluam sábados, domingos e feriados,
estará sujeita à justificativa da efetiva necessidade de trabalho nesses
dias.

§ 5º A autorização de pagamento de despesas pela autoridade
competente caracterizará a aceitação da justificativa.

Art. 9º São elementos essenciais do ato de concessão de
diárias:

I - o nome, o cargo ou a função do proponente;
II - o nome, o cargo ou a função do beneficiário;
III - descrição objetiva do serviço a ser executado;
IV - indicação dos locais onde o serviço será realizado;
V - período provável de afastamento;

VI - o valor unitário, a quantidade de diárias e a importância
total a ser paga;

VII - autorização do pagamento de despesas pelo ordena-
d o r.

§ 1º Nos casos em que o afastamento se estender por tempo
superior ao previsto, desde que autorizada a sua prorrogação, as
pessoas de que tratam os arts. 1º e 3º desta Resolução farão jus,
ainda, às diárias correspondentes ao período prorrogado.

§ 2º Serão restituídas, pelo beneficiário, em 5 (cinco) dias,
contados da data de retorno ao domicílio ou à sede originária do
Conselho de Enfermagem, as diárias recebidas em excesso.

§ 3° Serão também restituídas em sua totalidade, no prazo
estabelecido no parágrafo anterior neste artigo, as diárias recebidas
pelo beneficiário quando, por qualquer circunstância, não ocorrer o
afastamento.

§ 4º A restituição de diárias tratada neste artigo ocorrerá
exclusivamente mediante depósito bancário na conta-corrente da res-
pectiva Autarquia Federal que as concedeu, devendo tal ato ser com-
provado perante a administração.

Art. 10 Deverão compor os autos de concessão de diárias:
I - autorização de diárias;
II - relatório de viagem, cópia do cartão de embarque ou

cópia do bilhete rodoviário, com o certificado do evento ou outro
documento comprobatório dos serviços, se possível; e

III - cópia da requisição da passagem, mediante o preen-
chimento dos anexos desta Resolução.

Art. 11 Nos casos em que o presidente for o beneficiário, a
concessão dos valores será autorizada por outro membro da diretoria,
na ordem funcional decrescente, ou funcionário do Cofen/Corens para
o qual seja delegada competência em caráter geral, para evitar a auto
concessão de diárias, em prejuízo das prerrogativas do presidente de
deliberar sobre os demais aspectos da viagem envolvida.

Art. 12 Os valores das diárias no âmbito do Cofen são
aqueles da tabela que constitui o Anexo a esta Resolução, ficando o
pagamento limitado a, no máximo, 15 (quinze) diárias mensais, res-
peitando a condição de eventualidade e transitoriedade no afasta-
mento.

§ 1º Para os Conselhos Regionais de Enfermagem, serão
observados os valores das diárias constantes do Anexo desta Re-
solução e o limite estabelecido no caput deste artigo.

§ 2º O limite estabelecido no caput deste artigo não se aplica
aos servidores da autarquia.

§ 3º Os condicionantes da eventualidade e transitoriedade no
afastamento, com relação aos conselheiros, aplicam-se nos seguintes
casos:

a) participação em reuniões do Plenário e da Diretoria;
b) participação em reuniões da Assembléia de Presidentes;
c) participação em reuniões, eventos, congressos e atividades

diversas, com designação por Portaria;
d) participação em cursos de aperfeiçoamento e capacitação,

com autorização por Portaria;
e) realização de atividades inerentes ao cargo de diretor, na

conformidade do Regimento Interno da Autarquia;
f) participação em Câmaras Técnicas.
§ 4º Em caráter excepcional, poderá ser pago um número

maior de diárias, em deslocamentos a serviço no mesmo mês, desde
que demonstrada inequívoca e imprescindível a sua permanência em
deslocamento a serviço ou representação da autarquia corporativa, e a
despesa seja autorizada pela Diretoria do Conselho de Enfermagem
respectivo.

§ 5º Na hipótese de deslocamentos para fora do País, o valor
da diária será pago em dólar norte-americano, ou, por solicitação do
servidor, por seu valor equivalente em moeda nacional ou em eu-
ros.

Art. 13 Nos casos de afastamento da sede do serviço para
acompanhar, na qualidade de assessor, conselheiro federal ou diretor
da autarquia, o servidor fará jus a diárias no mesmo valor atribuído à
autoridade acompanhada, desde que expresso em portaria.

Art. 14 Os Conselhos Regionais de Enfermagem deverão
emitir normas regulamentares a esta Resolução, no âmbito da sua
Administração, devendo fixar os valores a serem pagos a título de
diárias em conformidade com a disponibilidade dos recursos orça-
mentários e financeiros de que dispõem, aos quais ficam condicio-
nados.

Parágrafo único Na fixação do valor das diárias, deverá o
Conselho Regional observar a receita líquida, respeitando os limites
necessários ao cumprimento das demais obrigações, para que não
venha a causar prejuízos à Administração Pública, sob as penas da
lei.

Art. 15 É defeso aos Conselhos Regionais de Enfermagem
praticar valores superiores aos estabelecidos na presente Resolução,
sob as penas da lei.

Art. 16 Os valores fixados nesta Resolução poderão ser ma-
jorados pelo Conselho Federal de Enfermagem uma única vez no ano,
devendo ser utilizada como base de cálculo os índices do INPC
acumulado no período, ou outro índice que lhe sobrevenha em subs-
tituição.

Art. 17 Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se todas as disposições em contrário, e em es-
pecial a Resolução COFEN nº 380/2011.

OSVALDO A. SOUSA FILHO
Presidente do Conselho

Interino

GELSON L. ALBUQUERQUE
Primeiro-Secretário

ANEXO I

Tabela - Valor da Indenização de Diárias no âmbito do Cofen

Classificação do Cargo/Empre-
go/Função

Deslocamentos dentro
do Estado/Distrito Fe-
deral e sede do Con-
selho, exceto Região
Metropolitana

Deslocamentos
para os demais
Estados do país e
Distrito Federal

Deslocamen-
tos para o
Exterior

A) Conselheiros do Cofen R$ 500,00 R$ 570,00 US$ 450,00
B) Servidores Comissionados R$ 420,00 R$ 450,00 US$ 390,00
C) Servidores e Colaboradores
de Nível Superior

R$ 400,00 R$ 420,00 US$ 360,00

D) Servidores e Colaboradores
de Nível Técnico

R$ 380,00 R$ 400,00 US$ 320,00

(*) os Diretores e Conselheiros Federais que residem em estados
distintos da sede do Cofen, ao se deslocarem para a sede da autarquia
(Distrito Federal), farão jus às diárias de "deslocamento para os de-
mais Estados do país e Distrito Federal".

DECISÃO No- 256, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza Aberturas de Créditos Adicionais
Suplementares e Especiais ao Orçamento
para o exercício de 2013, no valor de
R$1.085.000,00.

A Vice-Presidente Interina do Conselho Federal de Enfer-
magem - COFEN, em conjunto com o Primeiro-Secretário, nos ter-
mos do estatuído na Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em
vista o que consta na letra "b", inciso VII, do art. 22, c/c com o inciso
XII, do art. 23, do Regimento Interno do COFEN, aprovado pela
Resolução COFEN nº 421/2012, de 15 de fevereiro de 2012;

Considerando o constante do capítulo V - Dos Créditos Adi-
cionais - artigos 40 a 46, e seus parágrafos e incisos, da Lei
4.320/64;

Considerando o constante do capítulo IV - Dos Créditos
Adicionais - artigos 87 a 90 do Regulamento da Administração Fi-
nanceira e Contábil do Sistema Cofen e Conselhos Regionais, apro-
vado pela Resolução COFEN 340/2008;

Considerando a necessidade de adequar o Orçamento para o
corrente exercício às novas políticas da administração, suplementando
algumas dotações orçamentárias, para suporte das despesas que serão
ordenadas;

Considerando a urgência na adoção de providências na esfera
orçamentária e financeira;

Considerando, ainda, a faculdade delegada ao Presidente do
COFEN, constante no inciso XVIII, do art. 23, do Regimento Interno
da Autarquia, no inciso I do artigo 24 da Resolução 340/2008 em
conjunto ao artigo 4º da Decisão COFEN 088/2009;

Considerando, por último, o que consta ao Orçamento para o
presente exercício, nos Quadros Demonstrativos, decide:

Art. 1º. Autorizar as Aberturas de Créditos Adicionais Su-
plementares e Especiais no valor de R$1.085.000,00 (Um milhão e
oitenta e cinco mil reais);

Art. 2º. Os recursos existentes disponíveis para ocorrer a
cobertura dos créditos alterados são os provenientes de:

a) Anulação parcial de dotação orçamentária do exercício
corrente no valor de R$1.085.000,00 (Um milhão e oitenta e cinco
mil reais), nos termos preceituados no artigo 43, parágrafo 1º inciso
III da Lei 4.320/1964.

Art. 3º Ficam fazendo parte integrante da presente Decisão o
quadro demonstrativo da Despesa modificado em face da presente
decisão.

Art. 4º O valor do orçamento para o corrente exercício, em
face das alterações ora aprovadas, não altera do valor de
R$77.269.774,81 (Setenta e sete milhões duzentos e sessenta e nove
mil setecentos e setenta e quatro e oitenta e um centavos).

Art. 5º. A presente Decisão produzirá efeitos na data de sua
assinatura, independente da publicação na imprensa oficial.

IRENE C. A. FERREIRA
Vice-Presidente do Conselho

Interina

GELSON L. ALBUQUERQUE
Primeiro-Secretário
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